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DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 44.241.501,07

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)1 676.655.840.000,00
% da DESEPSA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (VI) = (IV / V) * 100 0,006538
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,012396 83.878.257,93
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,011776 79.682.991,72
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,011156 75.487.725,51

FONTE: SIAFI, SEACONT/COFIN/TRE-TO, 17/set/2014 às 09h e 40m.
Notas: 1. Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas. No encerramento do exercício,
as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas.
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquela em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos
do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas
liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

2. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº. 385/2013.

3. Valor da RCL referente à Portaria STN nº. 543, de 15/09/2014.

Desa. JACQUELINE ADORNO

Presidente

JOSÉ MACHADO DOS SANTOS

Diretor-Geral

FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO

Secretário de Administração e Orçamento

MARISTELA ALVES REZENDE

Coordenadora de Controle Interno e Auditoria

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO
PORTARIA Nº 428, DE 24 DE SETEMBRO DE 2014

O DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais,
regimentais e de acordo com o Protocolo TRT nº 28304/2014, resolve:

Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal, referente ao segundoo quadrimestre do exercício de 2014, no Diário Administrativo Eletrônico da Justiça do Trabalho da 13ª Região e Diário Oficial
da União, em cumprimento ao que dispõe o inciso III do art. 54 e § 2º do art. 55 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Dê-se ciência. Publique-se.

Des. CARLOS COELHO DE MIRANDA FREIRE

ANEXO

OS DADOS SE REFEREM A UMA REPUBLICAÇÃO? (1 = SIM 2 = NÃO) 2
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO/2013 AGOSTO/2014

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Mil
DESPESA COM PESSOAL Despesas Executadas (Últimos 12 meses)

Liquidadas

(a)

Inscritas em Restos a Pagar não Proces-
sados

(b)

To t a l

(c) = (a) + (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 2 91.730.926,10 12.216,7 43,37 303.947.669,47

Pessoal Ativo 247.228.441,57 8.224.328,42 255.452.769,99
Pessoal Inativo e Pensionistas 44.502.484,53 3.992.414,95 48.494.899,48
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0 0 0

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 59.744.072,12 11 . 7 2 5 . 9 8 6 , 8 0 71.470.058,92
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0 0 0
Decorrentes de Decisão Judicial 7.402.183,40 0 7.402.183,40
Despesas de Exercícios Anteriores 15.005.298,35 8.294.239.69 23.299.538,04
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 37.336.590,37 3 . 4 3 1 . 7 4 7 , 11 40.768.337,48

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 231.986.853,98 490.756,57 232.477.610,55
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 676.655.840.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)* 100 0,034 284 % 0,0000 7 3 % 0,0 3 4 357 %
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,0 67 578 % 4 57 . 270.483,56
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,0 64 19 9 % 434.406.959,38
LIMITE DE ALERTA (Inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,060820% 4 11 . 5 4 3 . 4 3 5 , 2 0
FONTE: SIAFI 2013/2014 - SPF/NCONT, 23/SET/2014 ÁS 09:40h.
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do
exercício, por força do art. 35, inciso II da lei 4.320/64.
Despesas com sentenças judiciais de pequeno valor (RPV) executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque): R$ 726.050,06;

CARLOS COELHO DE MIRANDA FREIRE
Desembargador Presidente

GONÇALO DE SOUSA DE PONTES JÚNIOR
Diretor-Geral

Substituto

CAIO GERALDO BARROS PESSOA DE SOUZA
Diretor da Secretaria de Controle Externo

LEONARDO GUEDES PEREIRA
Diretor da Secretaria de Planejamento e Finanças

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO

PORTARIA No- 1.099, DE 24 DE SETEMBRO DE 2014

O DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA NONA
REGIÃO, usando de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no inciso XIX do Art. 22 do
Regimento Interno, e considerando o disposto no inciso III do artigo 54 e parágrafo segundo do artigo
55 da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio 2000 e Lei nº. 12.919, de 24 de dezembro de 2013 (Lei
de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2014) c/c o art. 5º, inciso I da Lei nº. 10.028/2000 (Lei
de Crimes Fiscais), resolve:

Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, em anexo

Des. SEVERINO RODRIGUES DOS SANTOS

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19º REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO/2013 A AGOSTO/2014

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea
"a")

R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM
RESTOS A PA-

GAR
NÃO

PROCESSADOS
(b)

TO TA L

(c) = (a) + (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 144.128.817,59 1.523.462,85 145.652.280,44
Pessoal Ativo 127.188.148,00 1.120.053,84 128.308.201,84
Pessoal Inativo e Pensionistas 16.940.669,59 403.409,01 17.344.078,60
Outras despesas de pessoal decorrentes de

contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da
LRF)

0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do
art. 19 da LRF) (II)

16.199.273,37 1.234.467,59 17.433.740,96

Indenizações por Demissão e Incentivos à De-
missão Voluntária

0,00
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Decorrentes de Decisão Judicial 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 2.701.653,90 1.203.464,58 3 . 9 0 5 . 11 8 , 4 8
Inativos e Pensionistas com Recursos Vincula-
dos

13.497.619,47 31.003,01 13.528.622,48

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) =
(I - II)

127.929.544,22 288.995,26 128.218.539,48

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 676.655.840.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL -
DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100

0,018906% 0,000043% 0,018949%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e
III, art. 20 da LRF) - <%>

0,037655% 254.794.756,55

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo
único, art. 22 da LRF) - <%>

0,035772% 242.055.018,72

LIMITE DE ALERTA (inciso II do §
1º do art. 59 da LRF) - <%>

0,033890% 229.315.280,90

SOF TRT 19ª REGIÃO - CONTABILIDADE -SIAFI GERENCIAL.

Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encer-

ramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processadas são também consideradas executadas. Dessa forma, para

maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos

do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas

liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35, inciso II da Lei 4.320/64.

2) Despesas com requisições de Pequeno Valor (RPV) R$ 88.917,78

Des. SEVERINO RODRIGUES DOS SANTOS

Presidente do Tribunal

NEILTON TENÓRIO DE LIMA

Ordenador de Despesa

HENRIQUE CARDOSO MESQUITA MELLO

Diretor da Secretaria de Orçamento e Finanças

ELIANA DE CARVALHO SOUZA

Coordenadora da Cordenadoria de Controle Interno

Substituta

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO
ATO No- 162, DE 23 DE SETEMBRO DE 2014

O DESEMBARGADOR CARLOS DE MENEZES FARO FILHO, NO EXERCÍCIO REGI-
MENTAL DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO, e no
uso de suas atribuições legais, resolve:

Determinar a publicação, no Diário Oficial da União, do Relatório de Gestão Fiscal de que
tratam os artigos 54 c/c 55, I, "a", da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na forma do
anexo único a este Ato.

CARLOS DE MENEZES FARO FILHO

ANEXO ÚNICO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO/2013 A AGOSTO/2014

RGF - Anexo I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL Despesas Executadas (Últimos 12 meses)

Liquidadas
(a)

Inscritas em Restos a
Pagar não Processa-

dos
(b)

To t a l
(c)=(a) + (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 116.949.831,44 1.109.305,20 118.059.136,64
Pessoal Ativo 103.185.596,78 1.085.507,42 104.271.104,20
Pessoal Inativo e Pensionistas 13.764.234,66 23.797,78 13.788.032,44
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização
(§ 1º do art. 18 da LRF)

- - -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art 19 da LRF) (II) 17.859.435,43 780.173,81 18.639.609,24
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - - -
Decorrentes de Decisão Judicial - - -
Despesas de Exercícios Anteriores 5.892.350,31 776.941,49 6.669.291,80
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 11 . 9 6 7 . 0 8 5 , 1 2 3.232,32 11 . 9 7 0 . 3 1 7 , 4 4
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 99.090.396,01 329.131,39 99.419.527,40

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 676.655.840.000,00
% DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V)
= (III c/IV) *100

0,014644% 0,000049% 0,014693%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,026839% 181.607.660,90
LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) 0,025497% 172.527.277,85
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 0,024155% 163.446.894,81

FONTE: SIAFI E SOF/TRT 20ª REGIÃO-SE - 09/setembro/2014 - 00h01
Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento
do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também
consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão se-
gregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos
do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas
liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35, do inciso II da lei 4.320/64.
2) Despesas com Requisição de Pequeno Valor (RPV) executadas por meio de descentralização externa
de crédito (destaque): despesa liquidada R$ 72.991,86.
3) No campo "Pessoal Ativo" está incluída a importância de R$ 15.309.685,56 relativa à CPSSS
patronal.

Aracaju, 23 de setembro de 2014.
Des. CARLOS DE MENEZES FARO FILHO

Presidente
Em exercício

MAURÍCIO FONTES FIGUEIREDO
Ordenador de Despesa por Delegação

Substituto

ROSENILDE SANTOS COSTA
Secretária de Controle Interno

Substituta

GIVALDO COSTA NASCIMENTO
Secretário de Orçamento, Finanças e Pagamento de Pessoal

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE
REOLUÇÃO Nº 1.466, DE 19 DE SETEMBRO DE 2014

Alterar o inciso II e a tabela constante do § 1º do art. 2º da Resolução CFC n.º 1.454/2013, que dispõe sobre os valores das anuidades, taxas e multas devidas aos Conselhos Regionais de
Contabilidade (CRCs) para o exercício de 2014.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:
Art. 1º O inciso II e a tabela constante do §1º do art. 2º da Resolução CFC n.º 1.454/2013 passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 2º [...]
[...]
II - de R$ 221,00 (duzentos e vinte e um reais) para empresário individual, microempreendedor individual e empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI);
[...]
§ 1º [...]
Em reais

PPRAZOS PROFISSIONAIS ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS
Contador Técnico em Contabilidade Empresário Individual, MEI e

EIRELI
SOCIEDADES

2 sócios 3 sócios 4 sócios Acima de 4 sócios
Até 31/1/2014 398,00 358,00 199,00 398,00 599,00 798,00 999,00
Até 28/2/2014 420,00 377,00 209,00 420,00 631,00 842,00 1.055,00

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO
Presidente do Conselho

Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais
.


